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BOLETIM N. 34/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

TRIGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 10 DE OUTUBRO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 10 de outubro de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE OUTUBRO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI Nº 78/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE  Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), à empresa LUPATECH S.A. – MNA NOVA ODESSA, conforme disposto na Lei nº 1947, de 14 de novembro de 2003.

PROJETO DE LEI N. 80/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, QUE Dá denominação de “Geni Marques de Oliveira” à Rua Projetada Três (03) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

PROJETO DE LEI  N. 81/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de “Pastor Benedicto de Jesus Felicio” à Rua Projetada Onze (11) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

EMENDA N.01/2011 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON AO PROJETO DE LEI N. 23/2011 QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.
Recebemos do Ministério da Educação um (01) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Saúde um (01) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 422/2011 - Autor: HERMES ARAUJO DOS SANTOS

Solicita a implantação de sinalização horizontal com faixas centrais para divisão do fluxo de veículos (sentido duplo de direção) na Avenida Carlos Botelho, no trecho compreendido entre os números 1104 a 1870.

N. 423/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Benedito Capelato, Jardim Pq. Fabrício.

N. 424/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar buraco existente na Avenida São Gonçalo, Jardim Capuava.

N. 425/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar pintura nos redutores de velocidade situados na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

N. 426/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo à necessidade de construção de uma "canaleta" para escoamento de água na Rua Valentim Beato com a Rua Luiz Delben na Vila Azenha.

N. 427/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a necessidade de nivelamento do barranco localizado na área da Estação Ferroviária, que dá acesso aos pedestres a Rua Miguel Bechis Filho no Jardim Flórida ao centro da cidade.

N. 428/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo à realização de estudos voltados a implantação de lombada na Rua Ilda Bagne da Silva, entre as Ruas Miguel Bechis Filho e Catharina T. Camargo no Jardim Flórida.

N. 429/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a necessidade de reposição de grade em boca-de-lobo de drenagem, nos locais que especifica.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 327/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhorita  GABRIELA ZANETTI FERREIRA.

N. 332/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor  VALDIR  JOSÉ  GUARIENTO.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 03 DE OUTUBRO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

10 DE OUTUBRO DE 2011
ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 03 DE OUTUBRO DE 2011.

Aos 03 (três) dias do mês de outubro do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON, realizou a Câmara Municipal sua trigésima terceira sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 16 (dezesseis) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, INDICAÇÃO N. 402/2011 que solicita a implantação de passeio público na área que especifica, situada na Rua Olívio Domingos Casazza, no Jardim Maria Helena. INDICAÇÃO N. 409/2011 que solicita a adoção de medidas voltadas a conter os casos de abuso de som excessivo e incômodo, nos casos que especifica. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, INDICAÇÃO N. 403/2011 que solicita ao Poder Executivo a possibilidade de alargar a curva da Rua José Maria Belinate, acesso à Avenida Pedro de Oliveira, e sinalizá-la adequadamente. INDICAÇÃO N. 404/2011 que solicita ao Poder Executivo a realização de reparos no asfalto da Rua Belo Horizonte, esquina com a Rua Aracaju, no Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 405/2011 que solicita ao Poder Executivo a retirada do entulho e das manilhas da Rua Marginal 7, no Vale dos Lírios. INDICAÇÃO N. 410/2011 que solicita a imediata demolição e a retirada dos escombros dos antigos vestiários do campo do Jardim São Jorge. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 406/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte, limpeza da vegetação (mato) e retirada de entulho na Rua José Maria Bellinatte, Jardim Parque Residencial Francisco Lopes Iglesias. INDICAÇÃO N. 407/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar alteração do transito na Rua dos Mognos, Jardim Alvorada. INDICAÇÃO N. 408/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica nas Ruas Waldemar Sniker e Herman Jankovitz, Jardim Santa Rosa. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 411/2011 indicamos ao Poder Executivo a necessidade de limpeza do "bueiro" localizado na Rua Antonio Dozzo Sobrinho em frente ao n. 89, no Santa Luiza. INDICAÇÃO N. 412/2011 indicamos ao Poder Executivo a necessidade de implantação de vagas para deficientes e rebaixamento da guia em frente a Escola Estadual Professora Silvana Aparecida Santos, no Santa Luiza I. INDICAÇÃO N. 413/2011 indicamos ao Poder Executivo a necessidade de implantação de um "muro de arrimo" no final da Avenida João Pessoa, próximo a linha férrea, no Centro. INDICAÇÃO N. 414/2011 indicamos ao Poder Executivo a construção de uma canaleta de escoamento na Rua das Crianças, esquina com a Rua José Carrion, no jardim Nossa Senhora de Fátima. INDICAÇÃO N. 415/2011 indicamos ao Poder Executivo a necessidade de recuperação da malha asfáltica da Rua Antonio Dozzo Sobrinho, no Santa Luiza. INDICAÇÃO N. 416/2011 indicamos ao Poder Executivo, a necessidade de efetuar reparos na malha asfáltica da Rua Basílio Germano, no n. 96 ao 111, no Jardim  Nossa Senhora de Fátima. INDICAÇÃO N. 417/2011 indicamos ao Poder Executivo, a necessidade de efetuar reparos na malha asfáltica da Rua Silvio de Paula em frente ao n. 1060, no Jardim Nossa Senhora de Fátima. INDICAÇÃO N. 418/2011 indicamos ao Poder Executivo a necessidade de implantação de uma "canaleta de escoamento" e na Rua Pedro Abel Jankovitz esquina com a Rua Oscar Araium, no Residencial Jequitibás. INDICAÇÃO N. 419/2011 indicamos ao Poder Executivo, a necessidade de limpeza e retirada de entulhos da calçada na Rua Mario Valente, em frente ao n. 133, na Vila Azenha. Do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 420/2011 indica a limpeza da galeria para escoamento de águas pluviais nos bairros Parque Residencial Triunfo, Santa Luíza I e II e Nossa Senhora de Fátima. INDICAÇÃO N. 421/2011 indica a realização de campanha para castração de animais domésticos para locais que especifica (faixa 01). ATA DA TRIGÉGIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Em seguida o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 04/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que institui o Projeto Câmara Melhor Idade. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita a suspensão da sessão por cinco minutos, sendo atendido. Reaberta a sessão, a Emenda n. 1 é colocada em discussão, o vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vista do processo. O pedido é submetido ao Plenário, sendo aprovado por unanimidade (faixa 03). 02 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 19/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Iraê Andrenilza Zutin. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 04). 03 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 20/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Tereza Godoy LopeS. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 05). 04 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 22/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Marilanda Josefina Gazzetta. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 06). 05 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho à senhora Ladyr Aparecida de Carvalho. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 07). 06 – PROJETO DE LEI Nº. 72/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dá denominação de "Frederico Hansen" à Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 08). 07 – PROJETO DE LEI Nº. 74/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dá denominação de "Aristides Resteo" à Rua Oito (08) do loteamento denominado Jardim Monte das Oliveiras. O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vista do processo, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 09). 08 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do CAPUT do artigo 91 da Lei Orgânica do Município DE NOVA ODESSA. – 2º TURNO DE VOTAÇÃO. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo REPROVADO por cinco votos favoráveis (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e HERMES ARAUJO DOS SANTOS) e quatro contrários (ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON), nos termos do caput do art. 186 do Regimento Interno (A proposta será submetida a dois turnos de votação, com interstício mínimo de quinze dias e será considerada aprovada se obtiver o quorum de dois terços dos membros da Câmara em ambas as votações) (faixa 10). A sessão é suspensa por cinco minutos para registro da homenagem prestada aos familiares do Sr. Frederico Hansen. Reaberta a sessão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO (faixa 11), ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 12), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 13), GERVÁSIO DE BRITO (faixa 14), HERMES ARAUJO DOS SANTOS (faixa 15), VAGNER BARILON (faixa 16), AUREO NASCIMENTO LEITE (faixa 17) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 18) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 462/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que convoca o Eng. Arlindo Donato dos Santos e o Coordenador Geral José Antonio Malagueta Merenda e convida representante do CREA para debater sobre o procedimento de desdobro e a demora na liberação de construção no município. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo REPROVADO por cinco votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO e HERMES ARAUJO DOS SANTOS) e três favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 19). REQUERIMENTO 554/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre as casas de repouso, asilos e congêneres existentes no município. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, AJRES e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 578/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de campanha para conscientização da população sobre a importância do desarmamento, contribuindo para melhorar a segurança e reduzir a violência, especialmente nas escolas do município, nos termos da Lei n. 2025, de 26 de outubro de 2004. É colocado em discussão, o vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). O vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicita a preferência na discussão e votação do Requerimento 596/2011. O presidente suspende a sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, é apresentado REQUERIMENTO DE PREFERÊNCIA para discussão e votação dos REQUERIMENTOS 596 e 597, nos termos do art. 158 do Regimento Interno. O pedido de preferência é submetido ao Plenário, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 596/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Poder Executivo, acerca do funcionamento da Pedreira Fazenda Velha. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 597/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações ao responsável pela empresa 'Pedreira Fazenda Velha' acerca dos fatos descritos abaixo. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 579/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações da ALL - América Latina Logística e do Poder Executivo sobre a adoção de medidas urgentes para manutenção do viaduto ferroviário Nadyr Serra, pelas razões que específica. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 580/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo referente adoção de medidas no sentido de evitar a água parada na Rua João C. Pedrosa, Jardim Marajoara. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 581/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo referente adoção de medidas no sentido de instalar um poste com iluminação ou portão no Estacionamento do Parque Ecológico Izidoro Bordon "Zoológico Municipal" na Rua João Bolzan, Jardim Residencial Mathilde Berzin. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 582/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de medidas no sentido de construir redutor de velocidade na Avenida Carlos Rosenfeld entre o Jardim Marajoara e Parque Industrial Recanto. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 583/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo referente ao estacionamento em frente à EMEF Dante Gazzeta, na Rua Aristeu Valente, Centro. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 584/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de medidas no sentido de substituir as árvores de grande porte no Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 585/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação de uma passarela sobre a linha férrea nas ruas Goiânia e Azil Martins, ligando o Jardim São Jorge ao Jardim Santa Rosa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita a votação em bloco do remanescente da pauta, sem destaque. O pedido é submetido ao Plenário, sendo APROVADO por unanimidade. Neste sentido, as proposições a seguir descritas são votadas em bloco e APROVADAS por unanimidade: REQUERIMENTO 586/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de ampliação do ponto de ônibus situado na Rua Aristides Bassora, em frente ao Hospital Municipal, pelas razões que especifica (implantação de mais bancos e cobertura maior). REQUERIMENTO 587/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a fiscalização do Parque de Diversões, da Festa das Nações, no que tange a montagem e segurança dos brinquedos. REQUERIMENTO 588/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de um CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), em nosso município. REQUERIMENTO 589/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de cobertura nas laterais e na frente do Velório Municipal. REQUERIMENTO 590/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de projeto voltado à implantação de uma área de lazer no Jardim Planalto (campo de futebol/ginásio de esportes/academia da melhor idade). REQUERIMENTO 591/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os procedimentos a serem adotados pelos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos para gratuidade no transporte coletivo urbano. REQUERIMENTO 592/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à calçada na Rua Norma Bassora esquina com a Rua Maximiliano Dalmédico no Residencial Santa Luiza I. REQUERIMENTO 593/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à recuperação da malha asfáltica da Rua Pedro Pinheiro Alves, no Jardim Fadel. REQUERIMENTO 594/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à manutenção do alambrado do campo do bairro Vila Azenha. REQUERIMENTO 595/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a execução do projeto elaborado em 2005, para equacionar o problema de alagamento nas ruas São Paulo e Curitiba, no Jardim São Jorge. REQUERIMENTO 598/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, que solicita informações do Prefeito Municipal junto aos setores competentes sobre a possibilidade da implantação de uma lombada na Rua das Crianças, na altura do n. 511, no Bairro Nossa Senhora de Fátima. MOÇÃO 342/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, congratulações com o Prefeito e com o Secretário Municipal de Saúde, em razão do atendimento prestado à população das chácaras Pós-Anhanguera, através das unidades móveis médica e odontológica. MOÇÃO 325/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com o Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa - S.O.S., pela formatura da Turma 03/2011. MOÇÃO 326/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, congratulações com os membros organizadores da Cultura Racional em razão da participação de sua Banda nos desfile Cívico de 07 de Setembro (faixa 32). Na sequência, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre (faixa 33). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 10 de outubro de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 34). Para constar, lavrou-se a presente ata.
------------------------------------ / ------------------------------------ /------------------------------------

1º Secretário


Presidente


2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE OUTUBRO DE 2011
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10 DE OUTUBRO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI Nº. 56/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 19 de setembro de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

Art. 1º. Todos os estabelecimentos que comercializam aparelhos celulares no Município de ficam obrigados a publicar panfleto informativo para divulgação sobre cuidados a serem tomados com a saúde da população causados pela bateria do aparelho celular e a elaborar coletas de baterias, aparelhos e demais componentes para reciclagem, com a finalidade de inibir danos à saúde, explosões de aparelhos e a evitar danos ao meio ambiente, através de divulgações de informativos de conscientização e orientar a população desta cidade. 
Art. 2º. Esta lei tem os seguintes objetivos:

I - cuidado com a saúde da população; 

II - preservar o meio ambiente, através de incentivo à reutilização, recuperação e reciclagem; 

III - conscientizar o vendedor e consumidor do produto a respeito do direito à educação ambiental; 

IV - orientar a população a respeito da grande demanda de baterias celulares que estão sendo descartadas e não recicladas, bem como do perigo causado pelos metais pesados chumbo, cádmio e mercúrio. 

Art. 3º. Os estabelecimentos referidos no artigo 1º deverão possuir coletora de baterias, conforme o disposto na Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001. 

Art. 4º. O panfleto deverá ser afixado à nota fiscal, impresso na cor preta, em formulário de 15 cm X 21 cm, de forma clara e proporcional ao tamanho estabelecido, contendo a seguinte informação: 

ATENÇÃO CONSUMIDOR 

- A maioria das baterias de celulares são de níquel, cádmio ou chumbo, após esgotada sua vida útil, não a jogue no lixo muito menos no fogo, deve ser reciclada; 

- Não ligue seu aparelho próximo aos postos de gasolina, depósito de gás e em locais que tenham produtos inflamáveis. A temperatura acima de 50° C coloca em risco a integridade da bateria, caso a mesma se eleve os gases que se formam no seu interior pode fazê-la explodir; 

- Cerca de 150 milhões de celulares são tirados de serviço a cada ano, grande parte é depositada em lixos, podendo ser perigoso caso termine em aterros sanitários e seus componentes se infiltrem no solo. Preserve o meio ambiente, deposite seus aparelhos e acessórios sem utilidade nas urnas coletoras de qualquer estabelecimento que comercialize aparelhos celulares para reciclagem. 

“Preserve o meio ambiente, recicle” 

Art. 5º.  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais, conforme mencionado no “caput” do artigo 1º. 

Art. 6º. Os estabelecimentos terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem às exigências impostas. 

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

Ao reverso, compatibiliza-se com as normas contidas nos arts. 6º, I, II e III, 8º e 9º da Lei n.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), verbis:
“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam”.

“Art. 8º. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”. 

“Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto”. 

Importante ressaltar que o E. Tribunal de Justiça considerou constitucional projeto de lei deflagrado por vereador nesse sentido, verbis:
“Ação direta de Inconstitucionalidade – Lei n.12375/2010. do Município de Ribeirão Preto – Lei de iniciativa parlamentar, que torna obrigatório, aos estabelecimentos empresariais do segmento de comercialização de aparelhos celulares, a elaboração de coletas para reciclagem destes produtos e de suas respectivas baterias e componentes, bem como a produção e distribuição de panfletos padronizados com alerta ao consumidor quanto aos perigos do descarte de tais mercadorias em locais inadequados - Vício de iniciativa afastado – Regramento voltado à proteção do consumidor e, reflexamente, do ecossistema da localidade, mediante a imposição de prática de conscientização da população quanto ao perigo de danos graves em razão da indevida utilização e irregular destinação de produtos compostos por metais de alto grau de toxidade. Matéria não reservada ao “Código do Meio Ambiente” do Município, base normativa da política municipal para proteção e controle de recursos ambientais, cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Prefeito – Inexistência de afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos artigos 5º, 37 e 47 da Constituição do Estado de São Paulo – Ação improcedente”. (ADIN n.0525088-37.2010.8.26.0000.  Relator: José Reynaldo. Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de maio de 2011).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares. 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 01 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 08 de agosto de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar o consumidor  sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde do consumidor, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

02 – PROJETO DE LEI N. 71/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Dispõe sobre recebimento, pelas agências bancárias, de contas de água, luz, telefone, taxas, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, no âmbito do território do Município.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 26 de setembro de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. As agências bancárias e postos de atendimento, instalados e em funcionamento no âmbito do território do Município de Nova Odessa, ficam obrigados a promover o atendimento nos caixas físicos – excluído o sistema de informatização dos caixas eletrônicos e com débito automático - aos cidadãos e/ou usuários que apresentem para pagamento, contas de água, luz, telefone, taxas, boletos bancários, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, etc.

Parágrafo único. O atendimento a que se refere o “caput” deste artigo, deverá ser efetuado indiscriminadamente a todos os usuários, sejam clientes ou não da instituição financeira.

Art. 2º. A não disponibilização do serviço pelas agências bancárias e postos de atendimento, dando origem à recusa de atendimento aos usuários, implicará na aplicação das seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa de 300 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 600 UFESPs, até a terceira reincidência;

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na quarta reincidência do ano; 

V – cassação do alvará de funcionamento, na quinta reincidência do ano.

Art. 3º. As infrações decorrentes da presente lei serão apuradas, mediante regular processo administrativo, nos termos da lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
Parágrafo único.  O Procon Municipal detém, juntamente com o Poder Público Municipal, competência para fiscalizar, por ato próprio, o cumprimento das disposições contidas na presente lei, informando a Administração Municipal, a fim de que adote as providências administrativas cabíveis e necessárias à suspensão ou cassação do Alvará de Licença e Funcionamento. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 16 de agosto de 2011. 
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre o recebimento, pelas agências bancárias, de contas de água, luz, telefone, taxas, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, no âmbito do território do Município

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

Consoante o contido no Parecer n.77/08 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal):

“Em várias oportunidades a Consultoria Jurídica do IBAM analisou projetos de lei que pretendiam impor obrigações às agências bancárias visando dar maior comodidade e segurança aos cidadãos e, assim, assegurar a defesa dos direitos dos consumidores locais de serviços bancários. Nesses pareceres foi demonstrado que o Município tem competência para disciplinar tais assuntos de interesse local (art. 30, I da Constituição Federal).

.......

Sob o aspecto formal, a proposta deve ser feita por membro do Legislativo, pois não se trata de matéria reservada ao Chefe do Executivo enumeradas nos arts. 61, § 1º, II, 84, ((( e 165 da nossa Lei Maior. Assim, a Câmara Municipal poderá ter a iniciativa de lei sobre o tema, não havendo, assim, violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º da CF).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 29 de agosto de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre recebimento, pelas agências bancárias, de contas de água, luz, telefone, taxas, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, no âmbito do território do Município. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo facilitar a todos munícipes nos pagamentos de suas contas nas agências bancárias, independente de serem correntista ou não.

As despesas decorrentes desta Lei serão apenas decorrentes da fiscalização quanto ao seu cumprimento.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre recebimento, pelas agências bancárias, de contas de água, luz, telefone, taxas, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, no âmbito do território do Município

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A população vem sendo penalizada por decisão discriminatória das agências bancárias que restringiram recebimentos de contas apenas para os correntistas. Sendo sido excluída boa parcela da comunidade de utilizar estes serviços nas agências bancárias, sendo obrigados a pagar as suas contas em casas lotéricas, enfrentando grandes filas nas datas dos pagamentos, pois estas não possuem estruturas para  recebimentos de todas as contas.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio José Schooder, que dispõe sobre recebimento, pelas agências bancárias, de contas de água, luz, telefone, taxas, impostos municipais, estaduais e federais de qualquer valor, no âmbito do território do Município
Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo facilitar a todos munícipes nos pagamentos de suas contas nas agências bancárias, independente de serem correntista ou não.

A população vem sendo penalizada por decisão discriminatória das agências bancárias que restringiram recebimentos de contas apenas para os correntistas. Sendo sido excluída boa parcela da comunidade de utilizar estes serviços nas agências bancárias, sendo obrigados a pagar as suas contas em casas lotéricas, enfrentando grandes filas nas datas dos pagamentos, pois estas não possuem estruturas para recebimentos de todas as contas.
O presente projeto de Lei tem como objetivo proporcionar atendimento para efetuar pagamentos de contas à coletividade consumidora.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 20 de setembro de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

Nova Odessa, 07 de outubro de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Diretor Geral
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

10 DE OUTUBRO DE 2011
REQUERIMENTO N. 557/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de ampliação do horário de atendimento da Farmácia Central.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em julho do corrente ano, este Legislativo aprovou o requerimento n. 350/2011, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, solicitando informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de ampliação do horário de atendimento da Farmácia Central situada na Rodoviária.

Em atendimento a referida proposição, o Chefe do Executivo informou que havia estudo para ampliação do horário de atendimento do referido serviço público. Todavia, a suplementação dos horários de atendimento implicaria na contratação de novos profissionais.

Informou, ainda, que a ampliação dos horários de funcionamento da Farmácia é salutar para o atendimento da população e encontra-se dentro dos objetivos da Secretaria Municipal de Saúde.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a conclusão do estudo voltado à ampliação do horário de atendimento da Farmácia Central, informando-nos outrossim, quando a medida será implantada pela Administração.

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

AUREO NASCIMENTO LEITE
REQUERIMENTO N. 573/2011

Assunto: Solicita ao Poder Executivo, informações acerca da matéria jornalística veiculada nos dias 20 e 22 de setembro do corrente ano, referente ao transporte público coletivo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 20, o Jornal de Nova Odessa – JNO, veiculou uma reportagem “denunciando” que um dos ônibus da empresa Viação Princesa Tecelã, transitava por um dos bairros da cidade, sem o vidro de uma das laterais.

Em 22/09/2011, também no JNO, referente ao mesmo assunto, foi veiculada uma nova reportagem, sobre o mesmo assunto, onde a assessoria de imprensa da Prefeitura de Nova Odessa defendeu a empresa de transportes Princesa Tecelã e considerou infundada a denúncia de um ônibus trafegar sem uma das janelas. Segundo consta, o fato ocorrido decorreu de “um ato de vandalismo cometido contra o veículo. Segundo relatou o motorista, algum usuário acionou o mecanismo de abertura da saída de emergência. Durante o trajeto da linha, o motorista notou que a janela estava solta, parou e retirou-a, evitando assim um grave acidente – o que poderia acontecer, por exemplo, se a janela caísse sobre um pedestre ou outro veículo menor em movimento”.

Não contente, a Assessoria ainda “atacou” a imprensa, afirmando o seguinte: claro que esta resposta poderia ter constado da matéria original (...). Mas, para isso, deveríamos ter sido acionados pela reportagem do JNO – que no entanto preferiu limitar-se a reproduzir a denúncia (infundada, portanto) de uma militante de partido de oposição política à atual administração municipal.

Por fim, em uma nítida tentativa de tentar justificar, não apenas a má-qualidade do serviço prestado pela empresa – eis que aparentemente a empresa pertence ao “Grupo Ouro Verde”, possuindo inclusive os mesmos sócios no quadro societário, conforme informação obtida na Junta Comercial do Estado de São Paulo – há tempo conhecida por todos nós, mas de defender a empresa contratada, afirmou que atitude do motorista foi “corretíssima”.

Por outro lado, um especialista em trânsito entrevistado pelo JNO refutou as alegações.

Fato é, que o transporte público além de continuar precário, está sendo prestado a um custo muito maior do que o que até então vinha sendo praticado pela empresa Ouro Verde.

Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes questionamentos:

1) Em quais argumentos a assessoria de imprensa se baseou para afirmar que a conduta adotada pelo motorista do ônibus foi corretíssima?

2) Foram realizadas cotações com outras empresas antes de contratar a empresa Princesa Tecelã pelo preço que se contratou? Enviar as referidas cotações.

3) Foi imposta a empresa Princesa Tecelã as condições que estavam previstas no edital de licitação que acabou fracassando?

4) Por que a PMNO escolheu contratar diretamente com a empresa Pricesa Tecelã, sendo ela pertencente ao grupo da Ouro Verde, diante das inúmeras queixas e denúncias que foram feitas anteriormente?

5) Quais são os ônibus utilizados pela empresa para prestar o trasporte coletivo urbano de forma emergencial em Nova Odessa? Enviar cópia do registro dos mesmos.

6) Prestar outros esclarecimentos que entenderem relevantes.
Nova Odessa, 22 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON   |   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   |   ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 599/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação das benfeitorias que especifica na Rua Emydgio Pierozzi (passeio público, placa de denominação e retirada de entulho). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de calçada na Rua Emydgio Pierozzi, esquina com a Avenida Ampélio Gazzetta. 

Trata-se de uma área particular onde se encontra instalada empresa de médio porte. Além da calçada, existe, também, a necessidade de implantação de placa contendo a denominação desta via para orientação dos motoristas.

Requeiro, por último, informações sobre a possibilidade de retirada do material depositado na esquina da sobredita via com a Rua Vitório Fadel pelos setores competentes da Prefeitura Municipal.

Nova Odessa, 3 de outubro de 2011.

HERMES ARAUJO DOS SANTOS
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 599/2011
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REQUERIMENTO N. 600/2011

Assunto: Encaminha ao Prefeito Municipal o abaixo-assinado anexo, elaborado pelos moradores do Jardim Eneides, postulando a implantação de um centro comunitário, ou de uma creche, no prédio que abrigava a escola municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista o abaixo-assinado anexo, formulado pelos moradores do Jardim Eneides, com o auxílio do ex-vereador Valdir Vianna, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, encaminhando o referido documento e solicitando informações sobre a possibilidade de atendimento do pedido nele contido, voltado a utilização do prédio que abrigava a escola municipal para a implantação de uma creche, ou de um centro comunitário.

Nova Odessa, 3 de outubro de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 601/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de construção de passeio público na Rua Olívio Domingos Casazza, Jardim Maria Helena.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram informações sobre a possibilidade de construção de passeio público na Rua Olívio Domingos Casazza, Jardim Maria Helena.  

A Rua 01 é uma via sinuosa, uma das principais de acesso ao bairro São Manoel e bairros anexos. Acidentes têm ocorrido, pois os pedestres disputam espaço com os veículos.

Considerando que a construção se faz necessária e facilitará o trânsito de pedestres evitando que ocorra acidentes.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão.  

- Há possibilidade de construção de passeio público na Rua Olívio Domingos Casazza, Jardim Maria Helena? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a construção?

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 602/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de medidas no sentido de reparos no passeio público na Rua Alexandre Bassora, Jardim Residencial Triunfo.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto as condições que encontra-se o passeio público na Rua Alexandre Bassora, Jardim Residencial Triunfo.

O passeio público nesta via é utilizado, principalmente, por pessoas que praticam atividades físicas sejam caminhadas ou corridas.   


A recuperação do passeio público facilitará o trânsito de pedestres e também aos praticantes de atividades físicas.


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão.  

- Há possibilidade de reparos no passeio público na Rua Alexandre Bassora, Jardim Residencial Triunfo? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra? 

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 602/2011
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REQUERIMENTO N. 603/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de construção de passeio público na Rua 15 de Novembro esquina com a Rua Pedro Bassora, Jardim Santa Rosa.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram informações sobre a possibilidade de construção de passeio público na Rua 15 de Novembro esquina com a Rua Pedro Bassora, Jardim Santa Rosa.  


No cruzamento entre estas duas vias, não há passeio público e os pedestres disputam espaço com os veículos.


Considerando que a construção se faz necessária e facilitará o trânsito de pedestres evitando que ocorra acidentes.


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão.  

- Há possibilidade de construção de passeio público na Rua 15 de Novembro esquina com a Rua Pedro Bassora, Jardim Santa Rosa? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a construção?

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 603/2011

[image: image7.jpg]



Foto 01

REQUERIMENTO N. 604/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de segurança nas escolas municipais, conforme especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A onda de violência que atinge as escolas no Brasil também é vista em outras partes do mundo. Nos últimos tempos, casos de jovens assassinados em nossas escolas se alternam com notícias de matanças múltiplas em colégios estrangeiros. No intervalo de poucos dias, sucederam-se notícias de agressões em que uma professora teve os dentes quebrados, outra teve um dedo decepado, outra ainda os cabelos queimados, além de professores mortos a tiros.

Sabemos que a escola é um reflexo da sociedade, a qual tem embrutecido de forma espantosa. O roubo, o tráfico, a corrupção, o desrespeito e o preconceito levam a atos violentos e criminosos. Para recompor valores deteriorados e conseguir preparar os jovens para a vida, a escola não pode ignorar a violência em suas próprias práticas e precisa trazer as questões do mundo para a sala de aula.

Alunos agredidos, livros roubados, alunas assediadas, funcionários humilhados, ofensas entre professores e alunos. Todos esses são exemplos de situações internas à escola que precisam ser enfrentadas com a mesma firmeza com que debatemos a violência do mundo em geral. 

Diante desta grave situação, compete ao poder público adotar medidas concretas para a contenção da violência no ambiente escolar. Neste sentido, uma medida relativamente simples para auxiliar os professores na solução de conflitos ocorridos no interior da sala de aula é a implantação de um sistema de segurança que conecte o interior da sala à direção da escola, como um “botão de emergência”, que seria acionado para avisar os órgãos competentes sobre uma situação alarmante que esteja ocorrendo no interior da sala de aula. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de segurança nas escolas municipais, conforme acima especificado.

Nova Odessa, 6 de outubro de 2011.
HERMES ARAUJO DOS SANTOS
REQUERIMENTO N. 605/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a obra que especifica, situada na Rua 1 do Jardim Santa Rita I (local de despejo de águas pluviais, dos bairros Jequitibás, Alvorada e Santa Rita I e II).  

Senhores Vereadores:

Através do requerimento de nº 477/2009, solicitamos ao Prefeito Municipal informações sobre a situação da obra situada na Rua 1, do Jardim Santa Rita I. Na época formulamos os seguintes questionamentos: “a) qual é a finalidade e o custo dessa obra; b) Quem é o engenheiro responsável pela mesma? c) Quem é o responsável pela situação de abandono em que ela se encontra? d) Quem arcará com os prejuízos referentes ao material desperdiçado (tubos, cimento, blocos, etc.)? e) Para onde está indo a água que ficava retida nesse local? f) Outras informações consideradas relevantes”.

Em resposta, o Setor de Obras informou que:

 “(...) a obra se encontra paralisada no local é de despejo de águas pluviais dos bairros Jequitibás, Alvorada e Santa Rita I e II. Não houve, senhor vereador, nenhum prejuízo com o material ali colocado, o que ocorre, porém, que quando construímos a caixa de contenção um verdadeiro dilúvio ocorreu naquele dia, vindo assim a quebrar a caixa ali construída.

Assim sendo, novamente a caixa será reconstruída para evitar erosões em propriedade particular ali existente”. 

No ano de 2010, submetemos à apreciação plenária outro Requerimento (n.459/2010), postulando novas informações sobre a matéria, considerando-se que a situação do local tinha se agravado.

Na oportunidade, relatamos que a cratera já havia ocasionado mortes de animais diversos e que uma criança já havia pernoitado no local, tendo sido retirada na manhã seguinte. 

Expusemos, ainda, a formação de verdadeiros “piscinões” no local, em face da ausência de tubos que permitissem o regular escoamento das águas. Narramos, por último, que o local havia sido transformado num verdadeiro depósito de entulhos.

Em resposta, o Chefe do Executivo aduziu, em síntese, que o local era uma área de APP, de propriedade particular, tendo a Administração solicitado licenciamento para a colocação de tubos para escoamento de águas pluviais, bem como solicitado verbas, através de convênio respectivo.

Afirmou, ainda, que a Prefeitura estava aguardando definições quanto ao convênio e ao licenciamento para poder executar as obras necessárias.

Importante ressaltar que situação piora a cada dia. Hoje, a água acumulada está apodrecendo e os entulhos e os animais mortos estão tomando conta do local, consoante demonstram as fotos anexas.

A inércia da Administração afigura-se, em nosso entender, uma demonstração inequívoca de indiferença com o meio ambiente e com o cidadão.

Registre-se, ainda, que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é garantia da coletividade prevista no art. 225 da Constituição Federal de 1988, refletindo a importância da preservação ambiental para as presentes e futuras gerações. 

Em face do exposto, considerando-se o decurso do tempo e o elevado interesse público de que se reveste a matéria, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações complementares sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A Administração já obteve licenciamento para a colocação de tubos para escoamento de águas pluviais? 

b) Já houve definição acerca do convênio para que a Prefeitura possa solucionar a questão?

c) Outras informações consideradas relevantes.

De outra parte, diante da omissão dos órgãos competentes, entendemos que a matéria deva ser submetida à análise do Ministério Público para que, atuando em defesa do meio ambiente e dos cidadãos, possa tomar conhecimento dos fatos e adotar as medidas que entender cabíveis.
Em face do exposto, REQUEREMOS, ainda, que aprovem o encaminhamento de ofício ao digníssimo representante do Ministério Público local, postulando a sua intervenção na questão acima mencionada.
Nova Odessa, 05 de outubro de 2011.

 ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                VAGNER BARILON

ANEXO REQUERIMENTO N. 605/2011
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REQUERIMENTO N. 606/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de manutenção urgente da ponte do Ribeirão Quilombo, na Vila Azenha, conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

Fazendo uma vistoria na ponte do Ribeirão Quilombo, na Vila Azenha, deparamo-nos com uma situação preocupante, qual seja, a ponte esta em ruínas, na parte de baixo as rampas de retenção do canal estão totalmente destruídas, na calçada existe um afundamento bem na emenda, que, com certeza, está havendo penetração de água na fundação da ponte, podendo danificar a estrutura da mesma. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as medidas que serão adotadas para a manutenção urgente da referida ponte.

Nova Odessa, 6 de outubro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON
ANEXO REQUERIMENTO N. 606/2011
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REQUERIMENTO N. 607/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de manutenção urgente do caminhão de coleta de lixo reciclável, conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

Em nova visita a Cooperativa Cooper Sonhos, nos deparamos com uma situação de alto risco, o caminhão de coleta esta em péssimas condições, pneus carecas, carroceria danificada e o parachoque traseiro está fora da norma, podendo ocasionar graves acidentes. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando informações sobre a possibilidade de realizar as manutenções necessárias no referido veículo.

Nova Odessa, 6 de outubro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON

ANEXO REQUERIMENTO N. 607/2011
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REQUERIMENTO N. 608/2011
Assunto: Solicitamos informações do Poder Executivo, referente às benfeitorias que precisam ser executadas na Rua Ucillo Matiolli, em frente ao nº. 38, no Jardim Santa Rosa.

Senhores Vereadores,

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que têm comércio na Rua Ucillo Matiolli e questionaram sobre a realização de reparos nos buracos que foram abertos naquele local, em frente ao nº. 38, já há algum tempo. Há, também, no local uma árvore enorme, cujas raízes tomaram conta da calçada, danificando-a e obrigando os pedestres a transitarem no leito carroçável da via. Registre-se, por último, que a rua em questão possui um intenso tráfego de veículos.

Neste sentido, considerando a dimensão dos buracos que foram abertos, próximos a guia, no ponto em que os pedestres caminham, bem como a presença da árvore no passeio público, o trânsito se tornou perigoso, pois há um grande risco de atropelamento em razão da quantidade de carros que passam no local, especialmente na esquina onde os veículos viram em alta velocidade, indo de encontro aos pedestres.

Isto posto, além dos reparos na camada asfáltica da rua, também se faz necessária a substituição da árvore, por uma de menor porte, para que a calçada possa ser consertada, evitando, assim, que os transeuntes andem na rua e aconteça algum acidente (atropelamento).

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando o esclarecimento das questões abaixo especificadas:

a) Quando será possível recuperar a malha asfáltica que foi danificada, tendo em vista a necessidade de solucionar o outro problema no local?

b) Quem é responsável por esse reparo, a CODEN ou a Prefeitura Municipal?

c) Por que esse reparo não foi feito até o momento?

d) Os setores competentes da Prefeitura poderão fazer um estudo para a remoção e o plantio de uma nova árvore na calçada da referida rua?

e) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 05 de Outubro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON  

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 608/2011 
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REQUERIMENTO N. 609/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a reparos na camada asfáltica da Rua Daniel Empk no Jardim Flórida.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 05.05.2011 foi apresentado a Indicação n. 156/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de reparos na camada asfáltica da Rua Rua Daniel Empk no Jardim Flórida.

Entretanto, até a data de hoje nenhuma providência foi tomada. É desnecessário mencionar a responsabilidade da Administração Municipal em deixar a via em condições favoráveis para o trânsito.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida sobredita localidade cobrando o pedido em questão. 

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para resolver o problema em questão e se há previsão em atender este encaminhamento.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2011.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 609/2011
Fotos do local tiradas em maio de 2011
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REQUERIMENTO N. 610/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente a reparos na camada asfáltica da Rua João Adansom, em frente ao número 414, no Jardim Fadel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 12.05.2011 foi apresentado a Indicação n. 168/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade reparos na camada asfáltica da Rua João Adansom, em frente ao número 414, no Jardim Fadel.
Entretanto, até a data de hoje nenhuma providência foi tomada. É desnecessário mencionar a responsabilidade da Administração Municipal em deixar a via em condições favoráveis para o trânsito.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida sobredita localidade cobrando o pedido em questão. 

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para resolver o problema em questão e se há previsão em atender este encaminhamento.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2011.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 610/2011

Fotos do local tiradas em maio de 2011
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Fotos do local tiradas em outubro de 2011
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REQUERIMENTO N. 611/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente à reparos na camada asfáltica da Rua João Adansom, em frente aos números 153, 278 e na esquina com a Rua José S. da Silva, no Jardim Fadel.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 05.05.2011 foi apresentado a Indicação n. 154/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de reparos na camada asfáltica da Rua João Adansom, em frente aos números 153, 278 e na esquina com a Rua José S. da Silva, no Jardim Fadel.

Entretanto, até a data de hoje nenhuma providência foi tomada. É desnecessário mencionar a responsabilidade da Administração Municipal em deixar a via em condições favoráveis para o trânsito.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida sobredita localidade cobrando o pedido em questão. 

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para resolver o problema em questão e se há previsão em atender este encaminhamento.

Nova Odessa, 06 de outubro de 2011.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 611/2011
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REQUERIMENTO N. 612/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de retirada urgente de entulho acumulado debaixo da ponte do Ribeirão Quilombo no Jardim São Jorge, conforme especifica. 

Senhores Vereadores:

A época de chuvas está próxima e devemos nos precaver de possíveis tragédias. Como já visto, a dragagem geral do Ribeirão Quilombo não está sendo realizada, o que nos deixa preocupados, mas podemos amenizar este fato, fazendo uma manutenção preventiva de limpeza nos lugares mais problemáticos que são as pontes, que acumulam resíduos de lixo, galhos de árvores e areia, obstruindo a passagem da água, principalmente na ponte do Jardim São Jorge. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando informações sobre a possibilidade de retirada urgente de entulho acumulado debaixo da ponte do Ribeirão Quilombo no Jardim São Jorge

Nova Odessa, 6 de outubro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON  

ANEXO REQUERIMENTO N. 612/2011
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REQUERIMENTO N. 613/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de previsão orçamentária para a contratação de novos servidores. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Durante a audiência pública para demonstração do cumprimento das metas fiscais do 2º quadrimestre de 2011 realizada nesta Casa Legislativa, no último dia 30 de setembro, foi questionada a existência de previsão orçamentária para a contratação de novos servidores, especialmente das pessoas aprovadas nos concursos públicos em vigor, classificadas conforme o número de vagas oferecidas, uma vez que, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, estes candidatos têm garantido o direito líquido e certo à nomeação. Nesse sentido, colacionamos os seguintes precedentes:

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO PÚBLICO – APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL – DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas  previsto no edital do certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi classificado. 

2. Precedentes: AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15.3.2010; RMS 30.459/PA, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 8.2.2010;  RMS  27.508/DF,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Quinta  Turma,  DJe 18.5.2009.

3. A administração pratica ato vinculado ao tornar pública a existência de cargos vagos e o interesse em provê-los.  Portanto, até expirar o lapso de eficácia jurídica do certame, tem o poder-dever de convocar os candidatos aprovados no limite das vagas que veiculou no edital, respeitada a ordem classificatória (RMS 27.311/AM, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4.8.2009, DJe Documento: 1032809 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2011 Página  3 de 5Superior Tribunal de Justiça8.9.2009) 

4.  Recurso ordinário provido (RMS 31611/SP, Rel.Min. Humberto Martins, DJe de 17.05.10)” (grifo nosso)

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. APROVAÇÃO 

DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. NOMEAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO. RECONHECIMENTO.

I - Consoante a jurisprudência atualmente consolidada esta c. Corte Superior, o candidato aprovado em concurso público  dentro do número de vagas previsto no edital possui direito subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado. 

II - Tal assertiva há de merecer temperamentos ante eventual comprovação, pelo ente da Administração Pública, da superveniência de fatos que demonstrem a impossibilidade de concretização de tal direito, hipótese, porém, que não ocorre na espécie. Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 15.3.2010)”
O questionamento foi apresentado, pois conforme levantamento realizado junto ao site da Consesp, somente neste ano foram deflagrados sete concursos pela Prefeitura Municipal, oferecendo vinte e uma vagas para diversos empregos, além da formação de cadastro reserva para outros vinte empregos. 

A circunstância se agrava se consideramos o fato que existe concurso público aberto em 2010, cujas vagas ainda não foram preenchidas (seis vigias e um motorista). Neste sentido, considerados apenas os concursos mencionados, até o final de 2012 a Administração Municipal terá que contratar, aproximadamente, mais trinta servidores.
Este fato trouxe grande preocupação, pois no período compreendido entre setembro de 2010 a agosto de 2011, as despesas com pessoal já totalizavam 48,13% da receita corrente líquida, estando muito próximo do limite prudencial fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (51,3%), sendo certo que, em janeiro de 2011, a Administração já havia sido notificada pelo setor competente e pelo Tribunal de Contas do Estado, sobre a ultrapassagem do referido limite no período anterior (maio de 2010 a janeiro de 2011).

Por outro lado, a realização de concurso público enseja o cumprimento de vários requisitos materiais e formais, sendo que o processo administrativo que o antecede deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); 

b) demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); 

c) comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; 

d) comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); 

e) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); 

f) autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e 

g) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88).

Questionados sobre o assunto, os servidores que conduziram a audiência pública não souberem responder, com precisão, se os itens acima mencionados foram cumpridos. 
Em face do exposto, considerando a existência de vários concursos públicos vigentes, bem como o direito líquido e certo à nomeação das pessoas classificadas nestes processos conforme o número de vagas oferecidas. Considerando, ainda, a proximidade do limite prudencial para despesas com pessoal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a existência de previsão orçamentária para a contratação de novos servidores, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a. Qual o número total de concursos vigentes?

b. Qual o número total de vagas oferecidas?

c. Os requisitos mencionados nos itens “a” a “g” da presente proposição foram cumpridos?

d. Há dotação orçamentária suficiente para que o Município proceda à contratação para preenchimento de todas as vagas oferecidas até o final de 2012? 

e. Qual o valor monetário da soma de todas as contratações que a PMNO precisa fazer?

f. Qual o percentual da Receita Corrente Líquida que este valor representa atualmente?

g. Qual o valor total pago mensalmente de janeiro de 2011 até setembro de 2011?

h. Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 6 de outubro de 2011.
VAGNER BARILON

   ADRIANO L. ALVES
         JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 614/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação do sistema de gerador de energia, ou lâmpadas de emergência, no Velório Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em virtude de fatos inesperados, como o que ocorreu no último domingo dia 02 de outubro, que afetou o fornecimento de energia, que permaneceu interrompido na área central e em alguns bairros, por algum tempo, ocasionando transtorno e desconforto na população, especialmente para as pessoas que estavam no Velório Municipal, sendo o subscritor questionado por munícipes sobre estudos para a implantação de sistema de gerador de energia no local, inibindo, desta forma, novos constrangimentos. 

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre estudos para a implantação  do sistema de gerador de energia, ou lâmpadas de emergência, no Velório Municipal.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 328/2011

Assunto: Congratulações com a SEGAM (Serviço de Guarda Municipal) pela comemoração do Dia do Guarda Municipal, em 10 de outubro.  
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a SEGAM (Serviço de Guarda Municipal) pela comemoração do Dia do Guarda, em 10 de outubro.

O Dia do Guarda Municipal foi instituído em calendário oficial do Município através da Lei nº 2435 de julho de 2010.

A Guarda Civil Municipal ou, Guarda Municipal, é uma agência administrativa municipal, que é criada por lei específica, como instrumento de segurança pública do município. Seus componentes possuem as mesmas prerrogativas e obrigações legais que os funcionários municipais.

A Guarda Municipal auxilia os outros órgãos de segurança pública, tais como: A Polícia Federal, Polícia Rodoviária, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícia Cientifica, Policiais Militares e os Corpos de Bombeiros.

As Guardas Municipais foram reestruturadas a partir do dispositivo da Carta Magna – Constituição Federal de 1988, que faculta aos municípios criar Guardas Municipais, para proteção dos seus bens, serviços e instalações conforme dispor a Lei Complementar, texto constitucional. Portanto, a priori, eles têm poder de polícia para agirem nessas situações, mas agem também em qualquer outra situação de flagrante delito ou ameaça à ordem ou à vida, além de em situações de calamidade, porque nesses casos, conforme a lei dispõe, “qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito” (artigo 301, do Código do Processo Penal). Assim, mesmo que haja divergências sobre a possibilidade de ação das Guardas Municipais, esta é amparada pela Lei. Portanto, assim como a polícia está para as leis penais, as Guardas Municipais estão para as leis municipais.

A SEGAM engajada na prestação de serviços tem demonstrado que agindo desta forma, estará ganhando o respeito da população de nossa cidade, com operações bem executadas, dedicando-se com esmero e profissionalismo.

 Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, sejam endereçados ofícios ao efetivo da SEGAM (Serviço de Guarda Municipal), dando-lhes ciência da referida proposição.        

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011. 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 329/2011

Assunto: Congratulações com o Padre Ocimar Francisco Francatto e com as equipes da Igreja Matriz de Nova Odessa, em razão da programação especial em comemoração a Nossa Senhora das Dores. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Igreja Matriz de Nova Odessa, em face dos festejos realizados em comemoração a Nossa Senhora das Dores.

Iniciada em 1º de setembro e encerrada no último dia 25, a programação foi especialmente desenvolvida para comemorar a padroeira da cidade.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Padre Ocimar Francisco Francatto e às equipes de Liturgia e Festividade da Igreja Matriz, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 29 de setembro de 2011.
ANTONIO JOSE REZENDE SILVA 

MOÇÃO N. 330/2011

Assunto: Apelo às agências bancárias, aos Correios e ao PROCON para que adotem as medidas necessárias para minimizar os transtornos causados à população, decorrentes da greve dos bancários e dos funcionários dos Correios. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida às agências bancárias, aos Correios e ao PROCON para que adotem as medidas necessárias para minimizar os transtornos causados à população, decorrentes da greve dos bancários e dos funcionários dos Correios.

O direito de greve é constitucionalmente assegurado aos trabalhadores, competindo aos mesmos decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender (art. 9º da Constituição Federal). Neste sentido, no último dia 27 de setembro, foi deflagrada greve pelos bancários por tempo indeterminado, após a quinta rodada de negociações com a Fenaban (Federação Nacional de Bancos).

A proposta patronal contemplava reajuste de 8% sobre os salários, o que representa aumento real de 0,56% segundo a Contraf (Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro). A reivindicação da categoria é de 12,8% de reajuste, sendo 5% de aumento real. Os bancários pedem, ainda, valorização do piso, maior Participação nos Lucros e Resultados (PLR), mais contratações, fim da rotatividade, melhoria do atendimento aos clientes, fim das metas abusivas e do assédio moral, mais segurança e igualdade de oportunidades.

Segundo a Contraf, os bancários estão realizando passeatas e atos conjuntos com os trabalhadores dos Correios, em greve há quase 20 dias. 

Esclarecemos, inicialmente, que não somos contrários aos movimentos grevistas, especialmente aos que buscam melhorias significativas para os trabalhadores e para a comunidade, conforme as reivindicações acima expostas. Todavia, não compactuamos com os prejuízos causados à população, decorrentes da paralisação total dos serviços de compensação bancária e de distribuição de correspondências.

Desnecessário discorrer sobre todos os dissabores vividos pela população, mesmo com a existência de outros mecanismos para efetuar os pagamentos devidos (internet, sede da empresa, casas lotéricas, códigos de barras para pagamento nos caixas eletrônicos, etc.), posto que os maiores prejudicados são os aposentados, os beneficiários dos programas sociais e a população de baixa renda, que necessitam de atendimento na “boca do caixa” por não estarem completamente inseridos no sistema bancário (não são correntistas, não possuem cartão de débito/crédito, etc.). 

Ademais, cumpre registrar que o serviço de compensação bancária é considerado essencial pela Lei n. 7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras providências (art. 10, XI).

A referida norma dispõe, ainda, que nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

Neste sentido, acreditamos que os prejuízos poderiam ser minimizados se as agências bancárias disponibilizassem um caixa para atendimento das pessoas acima mencionadas.

Por outro lado, tomamos conhecimento que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) decidiu recorrer ao Tribunal Superior do Trabalho (TST) com pedido de dissídio coletivo. A alegação dos Correios é de que o movimento grevista prejudica serviço de natureza social – como o pagamento de aposentados e entrega de remédios enviados pela via postal. Caso o TST não considere a greve abusiva, o pedido é que os funcionários mantenham ao menos 70% de serviço em cada uma das unidades da empresa, como agências postais, terminais de carga, garagens e centros de triagem.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às agências bancárias situadas no município, bem como ao posto dos Correios, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a assegurar atendimento mínimo à população até o encerramento da greve. 

Requeremos, outrossim, o envio de ofício ao PROCON Municipal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 3 de outubro de 2011.

HERMES ARAUJO DOS SANTOS

MOÇÃO N. 331/2011

Assunto: Apelo à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que se dignem aprovar o Projeto de Lei de n. 770/2011, de autoria do Deputado Celso Giglio, que dispõe sobre a isenção de taxa de pedágio aos veículos automotivos pertencentes à Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional dos Municípios.

Senhores Vereadores:

Encontra-se em tramitação na Assembléia Legislativa do Estado, o Projeto de Lei, de iniciativa do Deputado Celso Giglio que isenta do pagamento da taxa de pedágio os veículos automotivos pertencentes à Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional dos Municípios.

O objetivo da proposta é diminuir a despesa pública dos Municípios com o pagamento de pedágios. 

Consoante o contido no parágrafo único do art. 1º do projeto de lei n.770/2011, a isenção será concedida exclusivamente aos veículos automotivos que estiverem em serviço.

Neste momento o projeto de lei está sendo analisado por três comissões da Assembleia Legislativa (Comissão de Constituição Justiça e Redação; Comissão de Transportes e Comunicações e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento).

Em face do elevado interesse público de que se reveste a matéria, proponho aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, dirigida à Assembleia Legislativa, postulando a aprovação do Projeto de Lei acima mencionado.

Requeiro, por último, seja dada ciência desta manifestação aos líderes de todos os partidos com representação naquela Egrégia Casa.

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES               JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                 VAGNER BARILON     

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI Nº 78/2011
“Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), à empresa LUPATECH S.A. – MNA NOVA ODESSA, conforme disposto na Lei nº 1947, de 14 de novembro de 2003.”

Art.1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) à empresa LUPATECH S.A. – MNA NOVA ODESSA, inscrita no CNPJ sob nº 01.89.463.822/0007-08, estabelecida na Via Anhanguera, Km 119, Zona de Produção Industrial 01, em Nova Odessa SP, incidente sobre o imóvel inscrito no Cadastro Municipal Imobiliário sob nº 27-00700-0406-01.

Parágrafo único - A isenção de que trata o presente artigo terá vigência pelo prazo de 10 (dez) anos, iniciando-se em 1º de janeiro de 2012 e findando-se em 31 de dezembro de 2021.

Art. 2º As isenções concedidas por esta lei cessarão imediatamente no caso de ocorrerem quaisquer das condições previstas no art.13, da Lei nº. 1947/03, caso em que serão aplicados os procedimentos contidos no artigo 14 e seu parágrafo único, da retro mencionada lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 28 de setembro de 2011. 

SALIME ABDO - VICE-PREFEITA EM EXERCICIO NO CARGO DE PREFEITO
MENSAGEM Nº 27, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos à apreciação dos Nobres Edis  o projeto de lei anexo, que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), à empresa LUPATECH S.A. – MNA NOVA ODESSA, nos termos da Lei nº 1.947, de 14 de novembro de 2003.”
Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo conceder isenção de IPTU à empresa LUPATECH S.A. – MNA NOVA ODESSA, inscrita no CNPJ sob nº 01.89.463.822/0007-08, sendo que a isenção a ser concedida terá a validade de dez anos, tendo inicio em 2012 e encerrando-se em 2021.

Insta consignar que a propositura aqui apresentada está em conformidade com a Lei 1947, de 14 de novembro de 2003. 

O art. 7º da Lei supra, em seu parágrafo único, determina que as isenções devam ser concedidas por projetos de lei específicos para cada empresa, vigendo a isenção para o exercício seguinte à sua concessão e indicando a forma de compensação do imposto perdido com as isenções concedidas.

A lei permite que os Municípios concedam este tipo de isenção e, até prevê, que as empresas que nele se instalem sob os auspícios desses incentivos fiscais, têm assegurado esse direito, conforme o jurista Kiyoshi Harada, in Isenção por prazo certo e os efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, onde prega que:

 (...), isenção é hipótese de não incidência tributária legalmente qualificada. Após descrever o fato gerador da obrigação tributária, hipótese legal de incidência do tributo, o legislador retira desse campo de incidência certos fatos ou atos que passam a ser insuscetíveis de tributação. 

A doutrina clássica costuma conceituar a isenção como dispensa do pagamento do tributo devido, conceituação essa violentamente combatida pela doutrina moderna, em termos de teoria geral do direito, porque não seria possível pressupor prévia incidência de norma jurídica de tributação para, só depois, incidir a norma jurídica de isenção. Dessa forma, ela se confundiria com a não-incidência expressamente prevista em lei, para alterar parcialmente o conteúdo da hipótese de tributação. Quando a não-incidência estiver prevista na Constituição, deve entender-se como imunidade.

Seja como for, tudo indica que o Código Tributário Nacional prestigiou a doutrina clássica, ao incluir a isenção e a anistia no rol do art. 175 do CTN, que prevê a isenção e a anistia como hipóteses de exclusão do crédito tributário. E exclusão do crédito tributário pressupõe a preexistência da obrigação tributária. Daí a afirmativa corrente: não se concede isenção a quem não estiver sujeito à tributação, da mesma forma que não se anistia quem nada deve.

A isenção, diz o art. 111 do CTN, deve ser interpretada literalmente, exatamente porque é uma exceção à regra geral de tributação.

A isenção por prazo certo tem origem contratual. Há um pacto entre o sujeito passivo e o sujeito ativo no sentido de o primeiro desenvolver determinadas atividades no território do segundo, objetivando a expansão da economia local ou regional. 

É comum o Município conceder isenção de tributos municipais por 10 anos ou mais, para as empresas industriais se localizarem em seu território, com vistas ao crescimento da produção, geração de empregos, expansão da economia e conseqüente aumento da arrecadação tributária direta e indireta. Não raras vezes, o Município arca, ainda, com os custos de implantação da indústria não só financiando os maquinários e equipamentos necessários, como também lhe doando a área do terreno para construção do parque industrial. 

Essas isenções têm feição contratual à medida que a lei específica deverá detalhar as condições para sua fruição, discriminando os tributos por elas abrangidas, bem como assinalando o prazo de sua duração, nos termos do art. 176 do CTN.

Ocorre que, muitos Municípios, alegando que essas isenções contrariam as disposições supervenientes da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, não vêm cumprindo a sua contrapartida, prejudicando o empresário que fez investimentos contando com os incentivos.

A LRF, que veio à luz para combater o desperdício de dinheiro público e estabelecer uma política de gestão fiscal responsável, estabeleceu em seu art. 11 três requisitos essenciais da responsabilidade fiscal no que se refere à receita derivada, quais sejam, a instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional do ente da Federação. No caso do Município, esses tributos são os três impostos (IPTU, ISS e ITBI), as taxas, as contribuições de melhoria e as contribuições previdenciárias dos servidores públicos. A inobservância daqueles requisitos implica sanção institucional, consistente na proibição de receber transferências voluntárias de outros entes da Federação.

Em perfeita harmonia com o art. 11, a LRF estabeleceu em seu art. 14:

‘Art. 14 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso’.

De um lado, temos uma isenção por tempo certo que, embora expressa em lei, resultou da negociação entre o sujeito ativo e o sujeito passivo do tributo, no pressuposto de que tal ajuste consultaria o interesse público. De outro lado, temos a disposição de ordem pública vedando o ente político de conceder essa isenção, sem prévio estudo do seu impacto orçamentário-financeiro no exercício de sua vigência e nos dois seguintes, além de atender a Lei de diretrizes Orçamentárias e da adoção de providências para compensar a perda de arrecadação com o aumento da receita por meio da majoração ou criação de tributos.

Costuma-se argumentar que disposições de ordem pública devem ser aplicadas imediatamente.

Contudo, esse entendimento não tem aplicação entre nós, onde o princípio do direito adquirido está previsto não em nível legal, mas em nível constitucional (art. 5º, XXXVI da CF), protegido, ainda, pela cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV da CF). É diferente do ordenamento jurídico de outros países como a França e a Itália, por exemplo, onde o direito adquirido é protegido apenas no nível legal.

Dessa forma, a empresa favorecida pela isenção específica, ou qualquer outro tipo de incentivo fiscal, por tempo certo, tem direito adquirido à sua fruição até o final do termo previsto na lei, sem que possa o Município alegar contrariedade às disposições da LRF, e assim, deixar de cumprir a parte que lhe cabe.

A recusa do Município em cumprir as suas obrigações, decorrentes da lei específica de renúncia tributária, ou de concessão de qualquer outro benefício abrangido na referida lei, abrirá caminho para a empresa prejudicada pleitear na Justiça o seu direito adquirido, insusceptível de supressão até mesmo por via de Emenda Constitucional.(grifamos).

 (HARADA, Kiyoshi. Isenção por prazo certo e os efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 942, 31 jan. 2006. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/7887>).

Vejamos agora as condições em que pretendemos seja aprovado o presente projeto de lei.

A Lupatech atua na industrialização de peças, partes, sistemas e moldes obtidos através de processo de fundição, injeção, metalurgia e outros. Atua ainda na instalação em equipamentos, máquinas, aparelhos e sistemas de automação industrial para tubulações de vapor, água, gás óleo e fluídos em geral, além de importação e exportação destes.

Vale  ressaltar que o início da produção da referida empresa foi no ano de 2009, tendo um faturamento até dezembro de R$ 165.000.000,00 (centoe sessenta e cinco milhões de reais) e com a previsão de faturamento para 2014 de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).

Nestas novas instalações, que tiveram um investimento na ordem de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais),  a Lupatech instalou equipamentos novos de última geração, em seu parque de máquinas, visando o ganho de produtividade e qualidade, o que possibilitará o desenvolvimento de novos produtos, com alto grau de tecnologia, voltados a aplicações complexas na área de petróleo e gás.

Outro fator de destaque é o investimento previsto a ser aplicado em desenvolvimento e produção voltados ao “PRÉ SAL”.

Para o desenvolvimento do pré sal, há a previsão de investimentos que deverão ocorrer em diversos setores, desde a metalurgia pesada, que precisará desenvolver novos produtos, até logística, engenharia e serviços. 

Conforme estudos realizados pelo BNDES, máquinas e equipamentos deverá ser o setor que receberá mais investimentos, tendo um total estimado de US$ 51,4 bilhões.

As descobertas no Pré-Sal tendem a elevar o Brasil a um novo patamar de reservas e produção de petróleo, em posição de destaque no ranking das grandes empresas de energia. 

Para tanto, a Lupatech, já visa um incremento e aperfeiçoamento de tecnologia desenvolvida pela empresa ao longo dos anos, atualmente contando com 380 funcionários/colaboradores, número este previsto chegar a 460 em 2014.

Paralelamente é estudado, ainda, quais empresas do grupo Lupatech irão integrar a área de produção em Nova Odessa, o que constituirá o Site São Paulo da Lupatech. 

Torna-se manifesto que os benefícios a serem auferidos pela municipalidade, como consequência da implantação e ampliação do empreendimento apresentado nesta mensagem, bem como a geração de empregos e maior desenvolvimento para o município de Nova Odessa, dão o suporte necessário para o atendimento ao disposto na Lei 1947, de 14.11.2003.

Deve-se  consignar que está previsto, para o exercício de 2012, que a empresa Lupatech contribua com um acréscimo de 1,5% no valor adicionado de nosso município, o que deve representar um ganho em torno de R$ 381.750,00/ano (trezentos e oitenta e um mil e setecentos e cinqüenta reais)

Com a instalação desta grande empresa em Nova Odessa, é certo que haverá um incremento significativo no fator sobre o qual incidem o IPTU, ISSQN e ITBI, uma vez que haverá mais residências, mais prestadores de serviços mais transações imobiliárias, constituindo numa maior base de calculo a estes impostos, que são recolhidos simultaneamente à aceleração da atividade econômica.

Destarte, o incremento da economia local constitui uma expansão real, acima da inflação, da base de cálculo, o que, por si só, ampara uma possível renuncia de receita, renuncia esta já prevista em nossa Lei de Diretrizes Orçamentárias.

No que tange a preocupação com agentes poluentes, a empresa Lupatech MNA não possui fontes de poluição atmosférica e, todos os resíduos gerados no processo produtivo são, corretamente, armazenados até sua destinação final, as quais seguem as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

De mesmo modo, é atendida a NBR 10151, referente a acústica, a qual necessita de avaliação de ruído, procedimento necessário para a avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades.

Igualmente, a otimização do processo produtivo inclui o reuso da água, uma vez que há a utilização do sistema de “circuito fechado” da água, o que provoca uma significativa redução no consumo de água na fábrica e, ainda, sem a geração de efluentes, uma vez que há pouco, ou nenhum tratamento químico, não causando agressão ao meio ambiente.

Destarte, nobres Edis, estando esta propositura nos moldes da Lei nº 1.947, de 14 de novembro de 2003, transmitimos  estas informações para análise e aprovação dos membros desta Egrégia Casa de Leis, requerendo, ainda, seja a presente, contemplada com o regime disposto no artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - VICE-PREFEITA EM EXERCICIO NO CARGO DE PREFEITO
****************************************************
PROJETO DE LEI N. 80/2011

“Dá denominação de “Geni Marques de Oliveira” à Rua Projetada Três (03) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”.

Art. 1o. Fica denominada “Geni Marques de Oliveira” a Rua Projetada Três (03) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
AUREO N. LEITE


CLÁUDIO J. SCHOODER

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir a denominação de “Geni Marques de Oliveira” à Rua Projetada Três (03) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Filha de João Marques de Oliveira e Maria Lucia de Jesus, a homenageada nasceu no dia 05 de agosto de 1928, na cidade de Brazópolis, no estado de Minas Gerais. 

Casou-se no dia 26 de outubro de 1946, com Oscar Manoel Saldanha, aos 18 anos de idade, na cidade de Santo Antonio da Platina (PR). Neste Município, trabalhou na roça (lavoura de café), ajudando na complementação da renda familiar.

Posteriormente, mudou-se para a cidade de Nova Odessa, permanecendo casada por 48 anos, até o falecimento de seu marido.

Teve quinze filhos biológicos. Também criou cinco filhos, todos do primeiro casamento de seu esposo, além de um filho adotivo.

Próxima a completar 83 anos de vida, Dona Geni, é uma mulher muito forte e goza de plena lucidez.

Anexamos, para efeito de instruir a proposição e atender o disposto na Lei Municipal n.2.380, de 7 de janeiro de 2010, os seguintes documentos: a) completa biografia do homenageado; b) documento que comprova que o homenageado tem mais de 60 anos, e c) certidão fornecida pelo Setor de Cadastro da Prefeitura que noticia que o logradouro não possui denominação.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir a denominação de “Geni Marques de Oliveira” a Rua Projetada Três (03) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

ANGELO R. RÉSTIO
AUREO N. LEITE


CLÁUDIO J. SCHOODER

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

****************************************************
PROJETO DE LEI  N. 81/2011

“Dá a denominação de “Pastor Benedicto de Jesus Felicio” à Rua Projetada Onze (11) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”

Art. 1º. Fica denominada “Pastor Benedicto de Jesus Felicio” a Rua Projetada Onze (11) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. 

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA
AUREO N. LEITE


CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Projetada Onze (11) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Objetivamos perpetuar a memória do Pastor Benedicto de Jesus Felício, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município.

Filho de José Manoel Felício e Gertrudes Benedita, o homenageado nasceu em 1º de setembro de 1936, no Município de Nogueira (SP).

Converteu-se ao Evangelho no ano de 1963, com 27 anos de idade.

Na cidade de Lins, começou a trabalhar na obra do Senhor. 

Em 1964 desceu as águas batismais.

Em 1965 foi separado para cooperador da igreja local onde congregava. Nessa época, trabalhou na Prefeitura Municipal de Lins.

No ano de 1966 assumiu o Conjunto Vocal Vozes de Sião.

Em 07 de janeiro de 1967 casou-se com Maria José Felix.

Em 1976 foi separado para o Presbitério pelo Pastor Joaquim Marcelino, na cidade de Santo André.

Durante sua Jornada Ministerial serviu ao Senhor auxiliando aos Pastores, aos quais sempre foi submisso.

Em 1977, já consagrado ao Presbitério, assumiu a Congregação do Jardim Adutora, em São Paulo.

Em 1978 também dirigiu a Congregação do BNH em São Paulo. 

Em dezembro de 1979 foi nomeado pela Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil para exercer capelanias por todo o território nacional.

Deu início, em 1980, no Curso de Teologia na Igreja Evangélica Assembléia de Deus, de Santo André.

Em 1981 dirigiu a Congregação do Parque São Vicente no Grande ABC, trabalhando muito para difundir a palavra do Senhor.

Em 1984 foi consagrado a Pastor pelo Pastor Luís de Almeida. Na oportunidade, já era pai de cinco filhos.

Foi designado, em 1985, para pastorear a Congregação do Jardim Santa Cecília, na cidade de Mauá (SP).

Aposentou-se pela Ford em 1987. Na época decidiu trabalhar somente na obra de Deus.

Veio para o interior visitar seu amigo Pastor Antonio Munhoz, juntamente com sua família. Após essa visita, resolveu mudar-se para Nova Odessa (ano de 1988).

No início, congregou ao lado do Pastor Antonio Munhoz.

Em 1990, começou a trabalhar como Pastor em algumas Congregações, dando continuidade ao seu Ministério Pastoral.

Já trabalhando no Campo de Americana, dirigiu a Congregação do Jardim Ipiranga.

Ficou um tempo como Pastor Auxiliar e dirigiu a Congregação do Vale das Nogueiras.

Também pastoreou a Congregação do Jardim Brasil e, durante muitos anos, trabalhou na obra auxiliando o Pastor Antonio Munhoz.

Em Santa Bárbara D´Oeste pastoreou nas seguintes Congregações: Jardim Batagim (2 anos) e Inácio Antonio (1 ano e 8 meses).

Em 1991 também Pastoreou a Congregação no Jardim São Jorge, na cidade de Nova Odessa, ali permanecendo por um bom tempo.

Em 1999, juntamente com o Pastor Munhoz, iniciou um trabalho em prol das vidas carentes, trabalhando na reabilitação de dependentes químicos.

Em 28 de fevereiro de 1999 fundou a Casa de Recuperação “O Bom Samaritano”, cuja entidade atendia viciados em drogas, em álcool, bem como pessoas com desvio social. Até 31 de dezembro de 2001 atendeu a aproximadamente 420 pessoas, tendo recuperado cerca de 200 internos, reintegrando-os à sociedade e ao convívio familiar.

Esteve em plena atividade até o ano de 2007. Neste ano, por motivo de saúde, teve seu Ministério Pastoral Jubilado. Mesmo assim continuou servindo ao Senhor.

Em 28 de Dezembro de 2009, faleceu na cidade de Nova Odessa, deixando saudades e boas lembranças aos amigos e familiares.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 03 de outubro de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA
AUREO N. LEITE


CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
****************************************************
EMENDA N.01/2011 - SUBSTITUTIVA

PROJETO DE LEI N. 23/2011 - PROCESSO N.77/2011

Art. 1º. Renumere-se o parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei n.23/2011 para § 1º e acrescente-se ao mesmo artigo o seguinte § 2º:

§ 2º. Não se aplica esta Lei em relação às vias públicas especificadas em decreto, a ser expedido pelo Chefe do Executivo”.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente emenda ao projeto de lei que dispensa a parada de ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de pessoas com deficiência física.

A proposição originária recebeu apoio do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais de Nova Odessa, representada por membros da APAE, APADANO, APNEM, Administração Municipal, consoante documento anexo.

Apesar do elevado alcance social de que se reveste a matéria, a base aliada ao Prefeito entende que a proposta é inaplicável em relação às principais vias públicas do Município, podendo causar, inclusive, acidentes.

Nesse contexto, para que a proposição não seja rejeitada em  em Plenário, deliberei por apresentar a presente emenda, estabelecendo sua inaplicabilidade em relação às vias públicas especificadas em decreto, a ser expedido pelo Chefe do Executivo.

Ressalto, em mais esta oportunidade, que a proposta em comento se compatibiliza com os preceitos contidos no art. 23, inciso II da Constituição Federal (que reza ser de competência comum da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência), não se vislumbrando em qualquer aumento da despesa pública, mas tão somente o atendimento à virtude da solidariedade humana, da qual estão investidos todos os integrantes da comunidade. 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON

ADRIANO L.S ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

JURÍDICO 
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